PARECER Nº 792, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6912, DE 2015
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação de fls. 13, 14 e 15, que reconheceu a integralidade da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo nos autos do TC 012316/026/05, que considerou irregular o Segundo Termo de Aditamento firmado.
a) Delegado Olim – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 7/8/2019.
a) Wellington Moura – Presidente

Ricardo Mellão – Wellington Moura – Teonilio Barba – Dirceu Dalben – Carla Morando – Roberto Engler – Castello Branco – Estevam Galvão
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP remeteu, a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 012316/026/05, que julgou regular o Primeiro Termo Aditamento, firmado em 19/01/2006, e irregular o Segundo Termo de Aditamento, de 09/02/2006, oriundos do contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a JHD Construções e Comércio Ltda., que teve como objeto a construção de prédio escolar em estrutura de aço com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador no terreno Parque Jardim Angélica III/Pedro Morcelli, em Guarulhos. No presente processo, também foi conhecido o Termo de Recebimento Provisório, de 10/04/2007.
Importante esclarecer que o Primeiro Termo de Aditamento acresceu e suprimiu produtos e serviços, onerando o contrato em 24,92% do valor inicialmente estabelecido. O referido termo também prorrogou a conclusão das obras e serviços por mais trinta dias. Já o Segundo Termo de Aditamento teve como finalidade o reequilíbrio econômico-financeiro do acordo, decorrente do realinhamento no preço do aço, importando num aumento de R$ 664.790,51.

De acordo com a contratante, “(...) “à exclusão do Aço ASTM A709/A588, seguiu-se a utilização de outro insumo estrutural para o prédio em construção” e que, assim, o segundo termo de aditamento cuidou da “recomposição do preço do outro tipo de aço, que substituiu os 165.000kg de Aço ASTM A709/A588”.” (fls. 05 e 06 dos autos). E continua: a alteração do insumo utilizado se explica por questões técnicas, e “a variação aqui ocorrida não se cinge ao campo da especulação, mas da realidade do sinalagma existente entre custo e remuneração, distorcido por uma abrupta modificação para além do que os índices gerais e setoriais poderiam recompor” (fls. 06 dos autos).
Ao se referir ao Primeiro Termo de Aditamento, as justificativas técnicas relativas às inclusões e exclusões de produtos e serviços foram aceitas após análise pelo setor competente do TCE, tendo a majoração no valor inicial do contrato respeitado o limite imposto pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. Se esse primeiro termo foi considerado regular, a mesma sorte não restou ao Segundo Termo de Aditamento. Deveras, se a variação nos preços de mercado do aço já era conhecida antes da divulgação do edital da licitação em referência, não há como se falar em fatos supervenientes imprevisíveis, ou mesmo em fatos previsíveis, mas de consequências incalculáveis. Não se verifica, portanto, a ocorrência do disposto no artigo 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93, in verbis:
Artigo 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
(...)

II - por acordo das partes:
(...)

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.
Restou inviável, portanto, atribuir razão à Origem, motivo pelo qual reconhecemos na integralidade a decisão do Tribunal de Contas do Estado nos autos do TC – 012316/026/05, que considerou irregular o Segundo Termo de Aditamento firmado. E, por não caber mais a sustação dos efeitos do analisado contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 6912, de 2015, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.
a) Cássio Navarro 
